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Mudanças climáticas e capacidade 
adaptativa na gestão hídrica do semiárido 
do Rio Grande do Norte

Resumo: Este artigo investiga a incorporação de elementos que viabi-
lizam processos de adaptação às mudanças climáticas na gestão de re-
cursos hídricos no semiárido do estado brasileiro, Rio Grande do Norte 
(RN). Para isso, adotou-se uma abordagem metodológica exploratória 
e descritiva, de natureza qualitativa, utilizando pesquisa bibliográfica, 
análise de documentos e entrevistas com atores sociais e institucionais 
envolvidos na gestão ambiental e hídrica do estado como instrumentos 
de coleta de dados. A partir dessas informações, foram identificadas as 
forças, oportunidades, fraquezas e ameaças da gestão para a adaptação 
às mudanças climáticas. Os resultados indicam que, apesar dos avanços 
na gestão dos recursos hídricos, a capacidade adaptativa para enfrentar 
riscos e impactos climáticos permanece limitada, sobretudo devido à 
falta de internalização desses riscos na agenda pública e nas decisões 
estratégicas da gestão hídrica.

Palavras-chave: Vulnerabilidades; riscos; adaptação; recursos hídricos; 
políticas públicas. 
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Introdução 

A região semiárida brasileira, devido aos recorrentes episódios de secas, processos 
avançados de desertificação e déficit hídrico associados às fragilidades socioeconômicas, 
é considerada uma região vulnerável aos riscos das mudanças climáticas (IPCC, 2007; 
Tavares; Arruda; Silva, 2019; Milhorance et al., 2019). O déficit hídrico é consequência 
da intensa variabilidade climática natural, temperaturas elevadas, chuvas irregulares es-
pacial e temporalmente, assim como das atividades humanas de exploração dos recursos 
e a falta de manejo (Simões et al., 2010). 

Nesse contexto, as mudanças climáticas intensificam os riscos à disponibilidade 
hídrica na região, tornando essencial sua incorporação na Gestão de Recursos Hídricos 
(GRH). Além disso, exige-se o aprimoramento da governança hídrica, com foco na redução 
das vulnerabilidades ambientais, econômicas e sociais, de modo a torná-la mais adapta-
tiva às mudanças climáticas. Diante desse cenário, este estudo aborda a problemática no 
estado do Rio Grande do Norte (RN), onde o clima semiárido cobre 93% do território 
e os episódios de estiagem e seca são recorrentes, comprometendo significativamente a 
disponibilidade hídrica na maioria  do estado. 

Para isso, se faz necessário avaliar se as estruturas institucionais vigentes favorecem 
a redução das vulnerabilidades e integram os princípios de adaptação climática. Nesse 
sentido, o objetivo deste artigo foi investigar se, na GRH voltada para região semiárida 
do estado do RN, há elementos que possibilitam processos de adaptação em um contexto 
de mudanças climáticas. 

Sob esta perspectiva, este artigo é composto, além desta introdução e das conclu-
sões, por três tópicos. O primeiro se refere ao detalhamento da metodologia de pesquisa. 
O segundo é relativo à discussão sobre recursos hídricos, gestão e mudanças climáticas 
no contexto do semiárido brasileiro, abordando acerca da importância da emergência da 
adaptação climática. Já o terceiro e último é referente à análise e discussão das possibi-
lidades e dos limites para a capacidade adaptativa às mudanças climáticas na GRH no 
estado do RN.

Metodologia 

Este artigo, ancorando-se em uma abordagem exploratória e descritiva com caráter 
qualitativo (Minayo; Sanches, 1993), desenvolveu um estudo de caso instrumental da 
GRH no semiárido do RN, com base na coleta e consulta de referenciais bibliográficos, 
dados secundários e entrevistas semiestruturadas. 

A pesquisa bibliográfica e documental possibilitou a revisão de conceitos-chave e a 
compreensão da área estudada em seus diversos aspectos: ambiental, social, econômico, 
político e institucional, cuja fonte foram artigos, livros, sites, relatórios, leis e planos, em 
órgãos e instituições, tais como: Instituto de Gestão das Águas do Rio Grande do Norte 
(IGARN), Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), Defesa Civil 
Estadual (DC), Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA), 
entre outras.
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Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com dois grupos principais de atores-
-chave, totalizando 14 entrevistas. Um grupo entrevistado era composto por atores sociais, 
incluindo sete pesquisadores, pós-graduandos e professores vinculados à Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), à Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN), ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte (IFRN), à Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA) e à Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES). Todos os integrantes desse grupo 
desenvolvem ou desenvolveram pesquisas e atividades relacionadas àGRH no RN. 

O segundo grupo era formado por atores institucionais, composto por sete repre-
sentantes de órgãos públicos, técnicos e gestores, incluindo a SEMARH, o IGARN, a 
Defesa Civil, os Comitês de Bacias Hidrográficas e o IDEMA. Esses participantes desem-
penham um papel fundamental na tomada de decisão relacionada à GRH no estado. As 
entrevistas, com duração média de 45 minutos, foram gravadas com a devida autorização 
dos entrevistados, obtida por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE).

As entrevistas com esses atores, aliadas aos demais instrumentos de pesquisa, for-
neceram dados e informações para a análise da capacidade de adaptação climática com 
base em seis dimensões propostas por Martins e Ferreira (2010) e Fritzsche et al. (2014): 
conhecimento, tecnologias, instituições, recursos financeiros, gestão de riscos e partici-
pação social. A escolha dessas dimensões se justifica por sua abrangência na avaliação 
dos fatores essenciais que influenciam a capacidade de resposta de um sistema aos riscos 
e impactos das mudanças climáticas. 

Adotou-se a matriz FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças), co-
nhecida internacionalmente como SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, and 
Threats) (Araújo; Schwamborn, 2013), que oferece uma abordagem estruturada para 
avaliar a GRH, permitindo identificar pontos fortes a serem potencializados, fraquezas 
que precisam ser corrigidas, oportunidades a serem aproveitadas e ameaças que devem ser 
mitigadas (Hofritcher, 2017). Além disso, esse instrumental contribui para a formulação 
de estratégias mais eficazes de adaptação climática.

Essa abordagem permitiu a análise detalhada de cada dimensão da capacidade 
adaptativa climática previamente apresentada. Esse método é bastante recorrente na 
área de estudos urbanos e regionais, assim como no campo do planejamento e gestão 
de instituições, como demonstra o estudo de Kummer e Silveira (2016), possibilitando 
identificar lacunas e possíveis formas de superá-las, como é o caso deste artigo, que se 
enquadra nessas áreas de conhecimento mencionadas em uma vertente interdisciplinar.

Recursos hídricos, gestão e mudanças climáticas no semiárido brasileiro: a 
emergência da adaptação climática 

A região semiárida do Brasil abrange municípios de todos os  nove estados do Nor-
deste e se estende para porções dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Conforme 
a nova resolução do Conselho Deliberativo da Sudene (2021), essa área é composta por 
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1.477 municípios (SUDENE, 2024). 
A região é predominantemente caracterizada por longos períodos de seca e altas 

temperaturas, fatores que resultam em elevados índices de evaporação da água em suas 
bacias hidrográficas e, consequentemente, na reduzida disponibilidade hídrica, trazendo 
desafios socioeconômicos significativos (Santos et al., 2010). Além das condições climáticas 
adversas, a intensa degradação ambiental, impulsionada principalmente por atividades 
econômicas como a agropecuária intensiva e predatória, tem levado os solos e a vegetação 
à exaustão, agravando ainda mais os impactos sobre a disponibilidade e a qualidade dos 
recursos hídricos (Sales, 2002). 

Historicamente, é marcada por períodos de secas, que ocorrem, em média, de 18 
a 20 anos a cada século (Marengo et al., 2017). No entanto, foi somente após a ‘grande 
seca’ de 1877 ‐1879, que causou a morte e migração de milhares de pessoas, que o Esta-
do passou a intervir, reconhecendo a seca como um problema (Travassos; Souza; Silva, 
2013). As ações governamentais concentraram-se na construção de açudes, barragens, 
canais de irrigação, ferrovias e poços artesianos (Silva, 2018), mas não foram suficientes 
para reduzir os impactos das secas e das desigualdades, pois se mantiveram  as estruturas 
de poder e restringiram o acesso da população mais pobre à água.

A partir dos anos 2000, políticas públicas e a difusão de tecnologias sociais promo-
veram avanços no acesso à água para consumo humano, dessedentação animal e produção 
de alimentos, especialmente em comunidades vulneráveis (Dias et al., 2023; Santos et 
al., 2023). Entre essas iniciativas, destaca-se a implementação  de cisternas de placas, a 
oferta de créditos e seguros, além da assistência técnica voltada para a população rural. 
Apesar dos progressos, essas iniciativas ainda são insuficientes para garantia da segurança 
hídrica, especialmente em períodos de secas prolongadas, como a de 2012-2017, a mais 
severa dos últimos 100 anos (Lima; Magalhães, 2018). 

No âmbito desse estudo, entende-se por segurança hídrica, a garantia do abaste-
cimento para necessidades humanas essenciais, produção econômica e preservação dos 
ecossistemas aquáticos, ou seja, deve estar alinhada ao bem-estar humano, ao desenvol-
vimento socioeconômico e à redução das desigualdades, beneficiando especialmente as 
populações mais vulneráveis (Melo; Johnsson, 2018).

No Brasil, a gestão de recursos hídricos (GRH) foi significativamente aprimorada 
com a promulgação da Lei n.º  9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e definiu a estrutura jurídico-administrativa do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) (Brasil, 1997). 
Essa legislação representou um marco ao adotar um modelo descentralizado e participativo, 
integrando União e estados por meio de um sistema nacional, promovendo avanços na 
governança da água, estabelecendo mecanismos para o planejamento, monitoramento e 
controle do uso dos recursos hídricos, contribuindo para o fortalecimento da segurança 
hídrica no país. 

Contudo, considerando os riscos das mudanças climáticas, é esperado que haja 
alterações na frequência, intensidade, abrangência e duração de eventos extremos, re-
sultando em impactos sem precedentes em diversos sistemas, especialmente nos recursos 
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hídricos, com consequências adversas para as populações (Veyret, 2013; Brasil, 2017). 
Nesse contexto, o semiárido brasileiro é apontado como uma área de risco e bas-

tante vulnerável às mudanças climáticas futuras (PBMC, 2013; Marengo et al., 2017). 
Isso revisita,  a necessidade de pensar novas perspectivas de análise e repensar as estra-
tégias existentes, pois os novos riscos e desafios demandam uma abordagem mais robusta 
e adaptativa. Adaptação é um termo usado para qualificar a capacidade de um dado 
sistema de modificar suas características ou comportamento, para  lidar melhor com as 
vulnerabilidades já existentes (Brooks, 2003; Lindoso, 2018) e na conjuntura das mu-
danças climáticas está relacionada, portanto, ao processo de ajuste de sistemas naturais 
e humanos ao comportamento do clima (IPCC, 2014).

Nesse ínterim, Lemos (2016) argumenta que, no contexto das mudanças climáticas, 
a capacidade adaptativa é necessária para atingir a segurança hídrica. Ambrosio et al. 
(2024), acrescenta que “a necessidade de construir uma capacidade adaptativa frente a 
baixa disponibilidade hídrica, adiciona uma camada a mais de complexidade à segurança 
hídrica (p. 4.555).” 

O fortalecimento da capacidade adaptativa é essencial para a gestão de riscos e a 
resposta aos impactos das mudanças climáticas, permitindo uma alocação mais eficiente de 
recursos financeiros, sociais e políticos (Eakin; Lemos, 2006). A literatura sobre adaptação 
climática aponta diversos fatores determinantes para esse processo.Por exemplo, Huitema 
et al. (2009) destacam quatro elementos-chave: governança policêntrica, participação 
pública, experimentação e abordagem bioregional. Pagan e Crase (2004) enfatizam que 
o aprendizado contínuo e a evolução são fundamentais para integrar processos adaptati-
vos à gestão hídrica. De forma complementar, Geldolf (1994) aponta que a capacidade 
adaptativa da Gestão de Recursos Hídricos (GRH) depende de fatores como comunicação 
eficiente, mecanismos de avaliação, gestão da complexidade e aceitação da subjetividade 
e da incerteza. 

As incertezas não devem impedir a adoção de medidas de adaptação e, no caso 
das medidas no-regrets, o fortalecimento das instituições, o planejamento urbano, a con-
servação ambiental, a diminuição da pobreza e a oferta de serviços básicos essenciais são 
exemplos de medidas necessárias e contribuem para adaptação (Denton et al., 2014). 
No caso da GRH, implementar estratégias de adaptação sem arrependimento significa a 
adoção de estruturas flexíveis e capazes de se adaptar as grandes incertezas, que envolvem 
a disponibilidade de água futuramente, não havendo a necessidade de saber precisamente 
se haverá um aumento de 2 °C  ou 3 °C , mas sim que um aumento de temperatura vai 
ocorrer e que comprometerá a segurança hídrica (Cysne, 2012). 

No entanto, algumas pesquisas recentes indicam que os estados e municípios ainda 
carecem de uma estrutura robusta para lidar com a variabilidade climática natural e não 
dispõem de capacidade adaptativa para enfrentar os impactos decorrentes das mudanças 
climáticas (Dias; Pessoa; Teixeira, 2023; Santos; Pessoa, 2025).
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Possibilidades e limites para a capacidade de adaptação às mudanças climáticas 
na GRH do RN 

A gestão de recursos hídricos no Rio Grande do Norte foi consolidada com a Lei 
Estadual n.º  6.908, de 1º de julho de 1996, que instituiu a Política Estadual de Recursos 
Hídricos (PERH) e o Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos (SIGERH) (Rio 
Grande do Norte, 1996). Posteriormente, a regulamentação desse sistema ocorreu com 
o Decreto n.º 13.284, de 22 de março de 1997, que definiu sua estrutura organizacional, 
composta pela Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos (SERHID), pelo Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CONERH), pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(CONEMA) e pelos Comitês de Bacia Hidrográfica (Rio Grande do Norte, 1997a). 
Entre os principais instrumentos de gestão estabelecidos pela lei estão o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos, o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNERH), a outorga do 
uso da água, o licenciamento de obras hídricas e a cobrança pelo uso da água. Em 31 
de janeiro de 2007, foi criada a Secretaria a SEMARH, conforme a Lei Complementar 
n.º  163/1999 (Rio Grande do Norte, 1999), que passou a coordenar a política hídrica e 
ambiental do estado. 

O reforço técnico e operacional da gestão hídrica veio com a criação do IGARN 
em 2002, por meio da Lei Estadual n.º 8.086, com a função de regular e fiscalizar o uso 
dos recursos hídricos (Rio Grande do Norte, 2002). Considerando que as limitações na-
turais da disponibilidade da água e da gestão para distribuição do recurso ganham novos 
agravantes quando expostos aos riscos das mudanças climáticas, são necessárias soluções 
mais eficientes que possibilitem a adaptação aos efeitos das mudanças climáticas. Nesse 
âmbito, a adaptação climática refere-se à capacidade de resposta, à adequação ou ao 
ajuste em sistemas socioambientais aos impactos das mudanças climáticas (Adger, 2003; 
Klein et al., 2005; Pelling, 2011). É nesse sentido que se analisa a capacidade adaptativa 
climática, considerando as dimensões apresentadas no tópico de metodologia da pesquisa. 

Assim sendo, em relação à dimensão do conhecimento (Quadro 1), é importante 
que se tenha um banco de dados com informações sobre clima, hidrologia, e aspectos 
bióticos e abióticos do meio ambiente; bem como cadastro atualizado de usuários, deman-
das, entre outros que devem estar sistematizados, disponíveis em Sistema de Informação 
Geográficas (SIG), e com acesso fácil para tomadores de decisão e toda a sociedade in-
teressada (Brasil, 2018). Uma base de dados robusta e atualizada permite estabelecer, de 
maneira adequada, um processo de gestão dos riscos climáticos na área de recursos hídricos.

O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SIRH) ainda apresenta limi-
tações, pois, embora existam diversos portais eletrônicos com dados sobre precipitações, 
volumes de reservatórios e qualidade da água, não há um sistema integrado que centralize 
essas informações de forma eficiente. No estado, o planejamento é realizado com base nas 
estatísticas das séries hidrológicas observadas no passado. No entanto, um dos primeiros 
pontos que se deve considerar para refletir sobre adaptação climática é que o compor-
tamento hidrológico do passado pode não refletir o que irá acontecer no futuro (Bates 
et al., 2008). A questão que se coloca é como fazer a GRH considerando os riscos das 
mudanças climáticas e o seu alto grau de incertezas (Brasil, 2016). Sobre isso, Beck (1998) 
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ressalta que o desenvolvimento da ciência e tecnologia não garante que se possa prever 
e controlar totalmente os riscos e que, quando descobertos, tendem a ser irreversíveis. 

O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), foi elaborado em 1999 e per-
maneceu sem revisão integral até 2019, quando foi iniciado um processo de consulta 
pública para sua atualização. Em março de 2022, o novo plano foi oficialmente lançado 
(Rio Grande do Norte, 2022), representando uma oportunidade para fortalecer a gestão 
hídrica, aprimorar os instrumentos regulatórios e regulamentar a cobrança pelo uso da 
água, visando a aplicação efetiva dos princípios e diretrizes estabelecidos na legislação 
estadual. O plano é o principal instrumento, com dados sistematizados para subsidiar a 
GRH. 

Foi identificado que há carências quanto ao monitoramento, à sistematização de 
dados, às previsões de curto prazo e médio prazo, e à identificação e espacialização dos 
potenciais impactos das mudanças climáticas no território. O que se tem disponível atu-
almente de conhecimento relacionado aos recursos hídricos atende, em certa medida, 
as necessidades de curto prazo; mas não traça um panorama que possibilite saber, com 
propriedade, se haverá água suficiente para atendimento das demandas futuras ou em 
caso de extremos climáticos.

Outra dimensão analisada é a de disposição de tecnologias (Quadro 1), necessárias 
em  todo o processo de gestão dos recursos hídricos, desde as tecnologias da informação 
para subsidiar o conhecimento até as tecnologias de infraestruturas. O uso de tecnologias 
é um grande aliado na busca de soluções rápidas e eficazes, porém tais tecnologias devem 
ser baseadas nos princípios da sustentabilidade, para não aumentarem os riscos e ajudem 
a minimizar os impactos das atividades humanas sobre o ambiente (Kern; Alber, 2008). 

As tecnologias devem ser desenvolvidas, por exemplo, para o aumento da eficiência 
nos diferentes usos da água, promovendo o aumento da captação; assim como o aprovei-
tamento, armazenamento e redução de perdas da água de chuva. Nesse sentido, há uma 
grande variedade de tecnologias, técnicas, metodologias e práticas já existentes, que podem 
ser replicadas, contanto que sejam simples, sustentáveis e adaptadas ao contexto em que 
serãoimplementada. Sobre a disponibilidade de tecnologias, os entrevistados deram ênfase 
a infraestrutura, afirmando que o RN dispõe de uma rede de captação, armazenamento 
e distribuição muito ampla; mas, mesmo assim, ainda não suficiente para garantir a se-
gurança hídrica em períodos com secas severas, como as vivenciadas nos últimos anos.

Ainda quanto à infraestrutura hídrica, os entrevistados apontaram para as neces-
sidades de revitalização de algumas estruturas do sistema de abastecimento, isso porque 
muitas dessas estruturas apresentam danos. Por exemplo, algumas barragens correm riscos 
de rompimento e há muitos problemas em tubulações que provocam muito desperdício. 
O uso de tecnologias, para os entrevistados, deve priorizar o monitoramento quantitativo 
e qualitativo da água, a infraestrutura e a conservação ambiental.
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Quadro 1 - Análise das dimensões “Conhecimento e Tecnologias”

CONHECIMENTO

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Dados hidrológicos, geológicos, 
pedológicos, entre outros para sub-
sidiar a criação dos planos de ação. 

•	 Monitoramento de evolução das 
chuvas, níveis dos reservatórios e 
vazões dos rios. 

•	 A comunicação e informações nos 
sítios oficiais, IGARN Itinerante, 
eventos, comunicação via rádio e 
TV e nos comitês de bacias. 

•	 A ANA dá um grande suporte 
nas questões de monitoramento e 
disponibilização de dados.

•	 Bolsistas de Pesquisa de diversas 
áreas.

•	 Não há modelagens hidro-
climatológicas das bacias 
hidrográficas e que simulem 
cenários de mudanças climá-
ticas.

•	 Não há monitoramento de 
águas subterrâneas e da quali-
dade da água dos reservatórios. 

•	 Não há agilidade e cobertura 
total no cadastro de usuários.

•	 Há pouca interação entre a 
academia e o poder público.

Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 A sistematização dos dados de 
outros órgãos.

•	 Formação contínua sobre mudan-
ças climáticas.

•	 Diagnósticos participativos nas 
bacias. 

•	 Falta de recursos financeiros
•	 Não adequação das tecnolo-

gias de monitoramento
•	 Não considerar os riscos das 

mudanças climáticas.
•	 Gestores céticos às ameaças 

climáticas.
•	 Visão de curto prazo.

Positivo Negativo

TECNOLOGIAS

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Disposição de infraestrutura 
hídrica (açudes, barragens, poços, 
adutoras) para captação e distribui-
ção no território.

•	 Sistemas alternativos difusos como 
(cisternas, barragens subterrâneas, 
dessalinizadores).

•	 Falta de equipamentos mais 
sofisticados para monitora-
mentos quantitativo e quali-
tativo dos reservatórios e para 
capturar imagens aéreas.  

•	 Não há disponibilidade de 
tecnologias para o manejo 
sustentável do solo, da água, 
da vegetação e outros recursos. 

•	 Falta de manutenção da infras-
trutura de abastecimento.
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Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 Investir em tecnologias de baixo e 
alto custo para tratamento e reuso 
de água.

•	 Tecnologias para despoluição e re-
cuperação de mananciais; proteção 
das nascentes e margens de rios, 
etc. 

•	 Tecnologias mais modernas que 
evitem desperdício de água.

•	 Extremos climáticos que 
afetem diretamente o abaste-
cimento.

•	 Sistema de abastecimento 
deteriorado e com risco de 
rompimento.

•	 Tecnologias descontextuali-
zadas.

Positivo Negativo

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Outro aspecto analisado foramas instituições ou a capacidade das instituições 
(Quadro 2), em que se entende, nesta discussão, por instituições são as misturas de formas 
sociais, incluindo convenções, regras, organizações e sistemas de organizações (Miller, 
2011). O arranjo institucional na GRH envolve toda a estrutura do SIGERH, de órgãos, de 
legislações e de atores, que, de forma integrada e articulada, possibilitam a implementação 
dos instrumentos da PERH. Já por capacidade de adaptação institucional, entende-se 
como a capacidade de lidar com novos problemas, com robustez suficiente para garantir 
a segurança hídrica ante os riscos das mudanças climáticas (Dias; Pessoa; Teixeira, 2023). 

A capacidade adaptativa das instituições depende da incorporação de riscos cli-
máticos na gestão e nos processos decisórios. Para uma estratégia de adaptação eficaz, 
as mudanças climáticas devem ser prioridade política em todos os setores, promover 
habilidades para refletir, avaliar e responder a esses riscos. 

No Rio Grande do Norte, a criação de uma comissão para discutir uma Política 
Estadual de Mudanças Climáticas representa um passo inicial, mas ainda há lacunas 
institucionais significativas, como a não implementação de instrumentos da PERH. Os 
governos desempenham um papel central na formulação de normas e na governança para 
enfrentar os desafios climáticos em diferentes escalas (Giddens, 2010; Ferreira et al., 2011).

A escassez de recursos financeiros é um dos principais entraves à capacidade adap-
tativa climática, impactando a gestão de recursos hídricos (Quadro 2). No RN, apesar 
da autonomia administrativa e financeira da SEMARH, a FUERH não dispõe de capital 
suficiente para garantir a sustentabilidade financeira das ações da GRH. O regulamento 
da cobrança pelo uso da água, exigido pelo Decreto n.º 33.286/2023, é uma alternativa 
para fortalecer os investimentos no setor. No entanto, sua implementação ainda não 
ocorreu de forma efetiva com avanços mais concretos na Bacia Hidrográfica do Rio 
Piancó-Piranhas-Açu (Rio Grande do Norte, 2023).
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Quadro 2 - Análise das dimensões “Instituições e Recursos Financeiros”

INSTITUIÇÕES

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Órgãos específicos e legislação para 
a GRH.

•	 Tem instituído e atuando o conse-
lho estadual e 3 comitês de bacias 
hidrográficas. 

•	 Comissão trabalhando na ela-
boração da Política Estadual de 
combate aos efeitos das mudanças 
climáticas, a partir de março de 
2020, até então, não havia legisla-
ção específica.

•	 Fragilidades na implementação 
dos instrumentos da PERH.

•	 A maioria dos funcionários são 
cargos comissionados e bolsis-
tas de pesquisa temporários. 

•	 Fragilidades na fiscalização de 
usuários nas bacias hidrográ-
ficas. 

Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 Internalização dos riscos das mu-
danças climáticas na GRH.

•	 Concurso para funcionários efeti-
vos dos órgãos.

•	 Participação em redes de coopera-
ção.

•	 Formação de parceiras entre as 
esferas nacionais e municipais. 

•	 Falta de continuidade de polí-
ticas e ações com a mudança 
de governo.

•	 Saída de pessoal-chave. 
•	 Não interação entre os dife-

rentes níveis de governança. 
•	 Planejamento de curto prazo. 

Positivo Negativo
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RECURSOS FINANCEIROS

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Os recursos do Progestão1 para a 
execução de atividades adminis-
trativas, aparelhamento do órgão, 
contratação de pessoal, etc. 

•	 Apoio financeiro do governo fede-
ral para execução de obras.

•	 A cobrança pelo uso da água 
está em processo de imple-
mentação no Estado, com 
maiores avanços na Bacia do 
Piancó-Piranhas-Açu. Não há 
cobrança pelo licenciamento 
de obras hidráulicas. 

•	 A transferência de recursos fe-
derais ocorre quando o estado 
decreta situação de emergên-
cia, principalmente pela seca.

Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 Efetivar a cobrança pelo uso da 
água e implementar os planos de 
Bacias.

•	 Buscar parceria com o setor pri-
vado.

•	 Integração com outros setores.

•	 Extremos climáticos.
•	 -Aumento da demanda hídri-

ca.
•	 Falta de planejamento.

Positivo Negativo

Fonte: Elaboração dos autores (2020).

À medida que as mudanças climáticas intensificam os riscos de desastres na-
turais, tornando a gestão de riscos (Quadro 3) um elemento central da capacidade 

adaptativa. O aumento da frequência e intensidade dos eventos extremos (Zwiers et al., 
2013) não depende apenas de variações climáticas, mas também de vulnerabilidades 
estruturais. Assim, o gerenciamento eficaz deve considerar alterações de qualidade, 

pesquisas sobre cenários futuros e infraestruturas resilientes, além da identificação de 
pontos críticos de vulnerabilidades (Nunes, 2009; Brasil, 2016). 

No RN, a recorrência de secas causa grandes perdas econômicas, principalmente 
na agropecuária e na pesca, enquanto inundações, graduais ou bruscas, geram impactos 
imediatos. Desde 2011, o estado conta com a Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil 
(COPDEC) para prevenção e resposta a emergências, mas há desafios como a insufici-
ência de equipe técnica. 

Os entrevistados destacam que o RN prioriza a gestão de secas em detrimento das 
chuvas intensas, cujos impactos são imediatos, como inundações e danos estruturais. 
A segurança das barragens também é preocupante, pois muitos apresentam riscos de 

1 - O PROGESTÃO constitui o programa de consolidação do “Pacto Nacional pela Gestão das Águas” e norteia-se pelo 
conceito do “pagamento por serviços ambientais”, no qual a ANA faz desembolsos financeiros, vinculados ao alcance 
de metas de planejamento e gestão no âmbito do Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SIGRH).
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rompimento, sobretudo os privados, e o monitoramento do IGARN ainda é deficitário.
Para aprimorar a gestão de riscos, é essencial fortalecer a pesquisa técnico-científica 

e a interlocução entre a sociedade civil e o poder público (Di Giulio et al., 2013). A capa-
cidade adaptativa climática também depende de canais de participação social (Quadro 3), 
essenciais para debates, avaliações e planejamento de políticas. O PNRH e o SINGERH 
preveem o gerenciamento participativo dos recursos hídricos, com os comitês de bacia 
desempenhando papel deliberativo. 

O diálogo entre governo, comitês setoriais, sociedade civil e instituições de pesquisa 
é fundamental para a GRH e a adaptação climática (Di Giulio et al., 2013; Romero-
-Lankao; Hardoy, 2015; Sathler; Paiva; Baptista, 2019). No RN, CONEMA, CONERH 
e os comitês das bacias Apodi/Mossoró, Piancó-Piranhas-Açu, Ceará-Mirim e Potengi 
são as principais instâncias de participação social, além dos fóruns e eventos frequentes 
sobre o tema. Embora sejam investidores, os entrevistados apontaram a necessidade de 
ampliar o engajamento e garantir maior representatividade dos setores.

A adaptação climática no GRH exige um ambiente favorável à participação social, 
com apoio do governo, setor privado, instituições de pesquisa e universidades (Bulkeley; 
Newell, 2023).

Quadro 3 - Análise das dimensões “Gestão de Riscos e Participação Social”

GESTÃO DE RISCOS

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Conselhos e comitês instituídos.
•	 O CBHPA coloca em pauta discus-

sões sobre mudanças climáticas.
•	 Fóruns de discussão entre os 

comitês.
•	 -Atualização do plano estadual de 

ecursos hídricos com participação 
da sociedade.

•	 Foi assinado o termo de referên-
cia para contratação do Plano da 
BHRAM, mas ainda não foi possí-
vel viabilizar sua execução.

•	 Apenas o CBHPPA tem seu 
plano de bacia instituído.

•	 Lacunas na efetividade da 
participação social.

Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 Envolver a comunidade nos estu-
dos e nas ações de gestão de riscos.

•	 Não considerar os riscos das 
mudanças climáticas.

•	 Não ter um fundo de recursos 
para gestão de riscos.

Positivo Negativo
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Fatores 
Internos

Forças Fraquezas

•	 Conselhos e comitês instituídos.
•	 O CBHPA coloca em pauta discus-

sões sobre mudanças climáticas.
•	 Fóruns de discussão entre os 

comitês.
•	 Atualização do plano estadual de 

recursos hídricos com participação 
da sociedade.

•	 Foi assinado o termo de referên-
cia para contratação do Plano da 
BHRAM, mas ainda não foi possí-
vel viabilizar sua execução.

•	 Apenas o CBHPPA tem seu 
plano de bacia instituído.

•	 Lacunas na efetividade da 
participação social.

Fatores 
Externos

Oportunidades Ameaças

•	 Mobilização e comunicação das 
ações dos comitês.

•	 Promoção da educação ambiental 
nos municípios das bacias.

•	 Participação em redes de coopera-
ção.

•	 Falta de mobilização para 
participação das reuniões do 
comitê.

•	 Não inserir o debate sobre 
mudanças climáticas nas ins-
tâncias participativas.

Positivo Negativo

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Nesse sentido, quanto à GRH voltada para a região semiárida brasileira, pode-se 
dizer que, ao longo do tempo, criaram-se bons mecanismos de resposta à seca, principal-
mente, com os avanços na abordagem da convivência com o semiárido. Contudo, ainda é 
desafiador conviver com a variabilidade natural e os eventos extremos do clima semiárido. 
Dessa forma, um primeiro passo para a adaptação climática seria enfrentar os problemas 
atuais de forma mais robusta, para aumentar a capacidade da gestão em lidar com pos-
síveis aumentos dos extremos em consequência das mudanças climáticas (Hallegatte, 
2009; Brasil, 2016). Contudo, a adaptação às mudanças climáticas, como aponta Burton 
(2010), é outra questão que envolve novos riscos, uma maior complexidade e incertezas. 

No âmbito do desenvolvimento de infraestrutura hídrica para ampliar a oferta e 
distribuição de água no estado, por exemplo, é de suma importância evidenciar grandes 
projetos que estão em fase final de implantação, como são os casos da transposição das 
águas do Rio São Francisco e do Projeto Hidrossocial da Barragem de Oiticica na região 
Seridó. Esses projetos visam a criação de soluções conjuntas, em que a construção da 
barragem de Oiticica na região Seridó irá receber as águas do Rio São Francisco pelo 
Rio Piancó-Piranhas-Açu e serão construídas uma série de equipamentos, como canais 
e adutoras, para fazer a distribuição de água para os municípios. 

Contudo, assim como nos outros estados do Nordeste do Brasil, é possível observar 
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no RN, que a maioria das soluções para déficit hídrico visam aumentar a oferta de água, 
com médias e/ou grandes obras para armazenar e distribuir água, como as barragens, 
adutoras e canais. Outras soluções essenciais são negligenciadas como, a educação para 
o uso racional da água e o cuidado com o meio ambiente e os mananciais, tendo em 
vista a carência de serviços de saneamento, a supressão vegetal das matas ciliares, entre 
outros. Como bem salienta Puga (2018), não dá para continuar tratando a água como 
uma simples mercadoria que pode ser transportada de um lugar para outro e que sempre 
terá como aumentar a oferta buscando água mais longe. 

Faz-se necessário enfatizar o papel fundamental dos municípios na GRH e no aporte 
para capacidade adaptativa. Apesar de ser um recurso de domínio federal e estadual, e que 
nesses níveis de governo são elaborados as leis e instrumentos para gerir os recursos hídri-
cos, os municípios desempenham um papel importante, principalmente, na preservação 
do meio ambiente e na manutenção da qualidade dos mananciais dentro de seus limites. 
Também vale recordar que os municípios também são peças-chave na diminuição das 
vulnerabilidades dos sistemas expostos às ameaças climáticas apresentados anteriormente.

É nesse sentido que se evidencia a necessidade da integração entre as políticas 
setoriais - federais, estaduais e municipais - de ordenamento territorial, desenvolvimento 
urbano, gestão de resíduos, saúde, meio ambiente, infraestrutura, ciência e tecnologia, 
entre outras ações, que são evidentemente fundamentais para garantir a segurança hídrica 
e a adaptação climática. As universidades vêm produzindo conhecimento e tem interesse 
em colaborar com os governos; os atores sociais e institucionais percebem os riscos e as 
estruturas político-institucionais apresentam situações favoráveis para pensar e agir sobre 
essa questão. Porém, para isso acontecer, evidentemente, o tema tem que ganhar espaço 
na agenda política (Dias; Pessoa; Teixeira, 2023). 

No âmbito do RN, a criação da política estadual de mudanças climáticas em per-
curso poderá abrir novas portas para incorporação dos riscos das mudanças climáticas em 
diversos setores. Reitera-se a necessidade de criação de um plano de adaptação climática 
setorial para os recursos hídricos, como uma forma de articular e ampliar ações já existentes 
com diretrizes para adaptação climática.

Conclusões 

A análise dos resultados discutidos revela que a gestão estadual de recursos hídricos 
no Rio Grande do Norte, não dispõe de capacidade adaptativa para enfrentar os riscos 
das mudanças climáticas. Esses riscos não estão incorporados na agenda pública, e a ges-
tão apresenta limitações que impedem a minimização das vulnerabilidades dos sistemas 
hídricos expostos a essas ameaças socio-climáticas. 

Apesar dessas limitações nas dimensões tecnológica, financeira, de conhecimento e 
gestão de riscos, a GRH do estado apresenta avanços, especialmente no desenvolvimento 
da infraestrutura de abastecimento e no fortalecimento do sistema de gestão. A análise 
FOFA das seis dimensões da capacidade adaptativa climática aponta tanto desafios 
quanto oportunidades para uma gestão mais eficiente, indicando um ambiente favorável 
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ao desenvolvimento de mecanismos de adaptação. 
No curto prazo, é necessário adotar uma abordagem flexível, ajustando os sistemas 

para lidar com as incertezas e a complexidade do problema, reduzindo vulnerabilidades e 
tornando-os mais robustos diante dos riscos climáticos futuros. Paralelamente, a adapta-
ção a longo prazo exige planejamento proativo e estruturado, considerando as incertezas 
como parte do processo de aprendizado. 

A adaptação climática requer instituições fortalecidas, planejamento participativo, 
investimentos tecnológicos e financeiros, além de um sistema eficaz de gestão de riscos. 
Decisões sobre medidas de adaptação envolvem custos financeiros, o que reforça a ne-
cessidade de estudos aprofundados para evidenciar a urgência de investir nessa agenda 
desde já, evitando impactos mais severos no futuro.

O estudo busca contribuir para o campo da gestão de recursos hídricos e adaptação 
climática, além de ser relevante para a sociedade e a gestão pública. Por isso, o poder 
público deve buscar os meios adequados para incorporação de elementos que viabilizam 
processos de adaptação climática na gestão de recursos hídricos.
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Cambio climático y capacidad adaptativa 
en la gestión hídrica en la región semiárida 
de Rio Grande do Norte 

Resumen: Este artículo investiga la incorporación de elementos que fa-
cilitan los procesos de adaptación al cambio climático en la gestión de 
los recursos hídricos en la región semiárida de Rio Grande do Norte. 
Para eso, se adoptó un enfoque metodológico exploratorio y descripti-
vo, de naturaleza cualitativa, utilizando la investigación bibliográfica, el 
análisis de documentos, y las entrevistas con actores sociales e institu-
cionales involucrados en la gestión ambiental y hídrica del estado como 
instrumentos de recopilación de datos. A partir de esta información, se 
identificaron las fortalezas, oportunidades, debilidades y amenazas de la 
gestión para la adaptación al cambio climático. Los resultados indican 
que, a pesar de los avances en la gestión de los recursos hídricos, la ca-
pacidad de adaptación para hacer frente a los riesgos e impactos climáti-
cos sigue siendo limitada, sobre todo debido a la falta de internalización 
de estos riesgos en la agenda pública y en las decisiones estratégicas de 
la gestión hídrica.

Palabras-clave: Vulnerabilidades; riesgos; adaptación; recursos hídri-
cos; políticas públicas.
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Climate change and adaptive capacity in 
water management in the semi-arid region 
of Rio Grande do Norte

Abstract: This paper investigates the incorporation of elements that 
enable adaptation processes to climate change in water resource mana-
gement in the semiarid region of Rio Grande do Norte, Brazil. An explo-
ratory and descriptive methodological approach of a qualitative nature 
was adopted, using bibliographic research, document analysis, and in-
terviews with social and institutional actors involved in environmental 
and water management in the state. Based on these data, the strengths, 
opportunities, weaknesses, and threats (SWOT) of water management 
in the context of climate change adaptation were identified. The results 
indicate that despite advances in water resource management, adaptive 
capacity to address climate risks and impacts remains limited, primarily 
due to the lack of integration of these risks into the public agenda and 
strategic decision-making processes.

Keywords: Vulnerabilities; risks; adaptation; water resources; public 
policy.
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